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ESTUDO TECNICO PRELI]!íINAR _ ETP

Plocesso ne 13l2O25

CoNTRATAÇÃ0 DE sERVIÇos aovocarÍclos pnsvloPttcúntos E ADMTNISTRÁTIvos

ESpEclALIzADos a rspecÍrtcos EM RPPS PARA ATENDER a pRevtoÊrucn soctAl DOs

sERVTD0RES púnlrcos oo t',tuNIcipto or uavlneÍ7lts- ttAVIRAÍPREV

Dar 04/71/2025

1. Descrição da necessidade da conhatação, considerado o problema a ser resolüdo sob a
perspectiva do interesse público

Obieto:
Prestação de serviços advocatícios previdenciários e administrativos, de natureza especializada e

específica em Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, visando atender às demandas

institucionais, operacionais e jurídicas da Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de

Naviraí/MS - NAVIRAIPREV.

R NavtneípnSV desempenha função essencial de gerir e garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do

regime previdenciário dos servidores municipais, assegurando o pagamento presente e futuro de

beneficios previdenciários. Nesse contexto, a entidade enfrenta demandas jurídicas contínuas e

complexas, relacionadas a interpretação normativa, defesa ludiciat e administrativa, gestão de

beneficios, atendimento a órgãos de controle e conformidade com normativos federais e municipais.
A ausência de assessoria jurídica especializada coloca em risco o adequado desempenho dessas

funções, podendo comprometer a segurança iurídica e a sustentabilidade do regime.

A estruturâ interna do instituto nâo conta com equipe jurídica própria com expertise específica em

RPPS, e a crescente complexidade normativa do sistema previdenciá o brasileiro exige

conhecimento técnico especializado e atualização constânte. Internamente, não há capacidade

instalada para absorver tais demandas, seja por âusência de quadro efetlvo habilitado, seja pela

impossibilidade temporal e material de desenvolver a capacitação necessária no curto prazo.

Alternativas como cedência de profissionais por parte do executivo fora descartada conforme DFD e

Ofício 705/2025/PMN, permuta ou cooperâção técnica não se mostram viáveis diante da natureza
contínua, estratégica e confidencial das atividades jurídicas exigidas.

Considerando a missão institucional da NAVIRÁIPREV, a necessidade de defesa dos interesses
preüdenciários municipais e o atendimento às legislações viSentes, eüdencia-se que o atendimento
jurídico especializado é indispensável à preservação do interesse pÚblico, inclusive quanto à

legalidade dos atos administrativos, observância das decisôes dos órgãos de controle, segurança dos

procedimentos internos, prevenção de litígios e proteçâo do patrimônio previdenciário. Dessa forma,

resLa demonstrada a necessidade concreta de suporte técnico jurÍdico especializado, sendo

imprescindível a busca da solução adequada para suprir esta carência institucional, conforme
previsto no inciso I do arl 18 da Lei ne 14.133/2021.
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2. Descrição dos requisitos da conhatação necessários e suficientes à escolha da solução

A escolha da solução para atender às necessidades jurídicas especializadas do NAVIRAIPREV deve

observar requisitos técnicos, funcionais e operacionais capazes de assegurar enciência, qualidade e

coníormidade com a legislação vigente. A prestâção deverá garantir pleno atendimento às demandas
administrativas e judiciais relacionadas ao RPPS, com observância rigorosa da legislação
previdenciáriâ, administraüva e constitucional, bem como das normativas dos órgàos de controle
federal, estadual e municipal.

A solução a ser selecionada deve assegurar suporte técnico conínuo, atendimento tempestivo,
produçào de peças e manifestações jurídicas com elevado padrão de qualidade técnica,
representatividade institucional e atuação preventiva frente a riscos jurídicos e previdenciários.
Exige-se âinda capacidade de interlocução técnica com o Ministério da Previdência, TCE/MS,
Ministério Público, Poder Judiciário e demais órgãos de controle.

Além dos requisitos técnicos, deverão ser observados critérios de sustentabilidade âdministrativa,
por meio de práücas de eficiência, uso racional de recursos públicos, meios eletrônicos para
comunicações formais, priorização de reuniões e atendimentos virtuais quando cabível e adoção de
soluções que promovam economicidade e reduzam deslocamentos e consumo de mateÍiais físicos.

Categoria

Técnicos

Funcionais

Requisito

Especialização em RPPS

Conhecimento normativo

Capacidade de

contencioso e consultivo

Experiência institucional

Atendimento contínuo

Produção técnicâ
qualificada

InterlocuÇão com órgãos

de controle

Descrição

Comprovada atuação jurídica especifica em Regimes

Próprios de Previdência Social.

DomÍnio da legislação previdenciária, administrativa,

constitucional e normativas dos órgãos de controle.

Aptidão para atuar tanto preventivamente quanto em

processos iudiciais e administrativos.

Expe ência comprovada na assessoria de entidades

previdenciárias públicas.

Disponibilidade para atuação permanente, com resposta

tempestiva às demandas.

Elaboração de pareceres, manifestações, peças judiciais e

documentos administrativos com elevado rigor técnico.

Capacidade de atendimento a exigências e orientações do

Ministério da Previdência, TCE, MP e Iudiciário.
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Categoria Descrição

Operacionais

Suporte consultivo e

preventivo

Atendimento presencial e

remoto

Relatórios e controle

Comunicação eletrônica

Atuaçào preventiva e orientativa visando mitigação de
riscos jurÍdicos e previdenciários.

Disponibilidade para atendimento presencial quando

necessário e atendimento remoto contínuo.

Emissão de relatórios periódicos das atividades
desenvolvidas.

Utilização preferencial de meios digitais para

comunicações e envio de documentos.

Prioridade para meios eletrônicos, reuniões virtuais e

gestâo eficiente de recursos públicos.

Práticas de

sustentabilidade

Requisito

3. Escolha da solução e iustificativa técnica-econômicá

Considerando o objeto e a necessidade institucional do NAVIRÁÍPREV, a solução mais adequada à
Administração consiste na contmtação direta, por inexigibilidade dê licitaÉo, do profissional Dr.
Elço Brasil Pavão de Arruda - OAB/MS 7450, em conformidade com o art. 74, inciso lll,c/c art 75,
inciso Il, da Lei na 74.73312021, frente à singularidade do serviço e à comprovada especialização do
prestador na área previdenciária voltâda especificamente a Regimes Próprios de Preüdência Social -
RPPS.

Justificativa técnica

0 objeto demanda atuaçâo jurÍdica de caráter técnico especializado e contínuo, envolvendo
consultoria normafiva previdenciária, assessoria processual e suporte administrâtivo especÍfico para
RPPS;

O Dr. Elço Brasil Pavão de Arruda possui notória especialização e experiência comprovada em
preüdência pública e regimes próprios, com histórico de atuaçâo com a NAVIRAÍPREV e outros
institutos previdenciários municipaisj

A contrataçâo direta assegura continuidade administrativa, manutenção do conhecimento
institucional já sedimentado e mitigação de riscos operacionais, jurídicos e financeiros inerentes à
troca de consultoria especializada em RPPS, área altamente sensível e regulada.

J ustiÍica üv a econô m i c a
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Considera-se vantajosa pâra a Administração a manutenção do profissional que já detém domínio do
histórico, dos processos e das operações do regime previdenciário municipal, evitando-se custos de
transição, curva de aprendizado e potenciais perdâs ou inconsistências na gestão jurídica;

0 valor proposto mensalmente está compatível com o praücado no mercado para serviços
especializados envolvendo RPPS e reflete economicidade e eficiência administrativa,
considerando o nível de expertise e a natureza contínua do serviço;

O modelo evita fragmentaçâo contratual e duplicidade de gastos, assegurando racionalidade no uso
dos recursos públicos, alinhado aos princípios da economicidade, enciência e continuidade do serviço
público.

4. Levantamento de mercado

Para aferir a razoabilidade do valor proposto e subsidiar a decisão administrativa, realizou-se
levantamento de contratâÇôes similares no âmbito de Regimes Próprios de Previdência Social, bem
como consulta a registros de preços disponíveis em bases públicas, especialmente o PNCP, e a

histórico contratual recente da NAVIRAÍPREV.

Observou-se que o mercado pâra serviços advocatícios especializados em RPPS apresenta
significâtiva variação de preços, em razâo do grau de especialização, da complexidade técnica e do
caráter estratégico da atividade, que envolve análise normativa, atuâçâo preventiva, contenciosa e
consultivâ permanente junto a órgãos de controle e ao Poder Judiciário.

A seguir, consolidam-se os valores pesquisâdos

4.1 Análise comparativa

0 valor proposto pelo profissional (R$ 78.000,00 anuais) apresenta-se

4/eE

lnstituição / Fonte

Proposta atual Dr. Elço Brasil Pavão de

Arruda

RPPS Nova Andradina/MS - PREVINA

PNCP - Instituto de Previdência de

Jardim/MS

PNCP - Câmara Municipal de Paranaíba/MS

Ultimo conrrato NAVIRAÍPREV - Dr. Elço

Pavão

Obsewação

Proposta apresentada para o

exercício

Contrâtação pública divulgada

Registro PNCP

Registro PNCP

Histórico institucional

Valor

R$ 78.000,00/ano

R$ 159.517,01/ano

R$ 90.000,00/ano

R$ 162.000,00/ano

R$ 70.310,04lano
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a abaixo dos valores praticados por entidades previdenciárias de porte semelhante (lardim/MS e

Nova Andradina/MSJ,
a substancialmente inferior ao valor contratado pela Câmara Municipal de ParanaÍba,/MS,
a ligeiramente superior ao valor pago no último contrato do NAVIRÁíPREV, reÍletindo

atualização compatível com a evolução de mercado e manutenção da economicidade.

O comparativo demonstra que o preço ofertado está em faixa média-baixa do mercado regional
para serviços advocatícios previdenciários especializados.

4.2 Conclusão e iusüficativa técnico-econômica

A análise de mercado evidencia que o valor proposto pelo Dr. Elço Brasil Pavão de Arruda é

compatível e vantaioso frente âos preços praticados por outros entes previdenciários públicos.

Aliada à comprovada experiência especÍfica do profissional em RPPS, inclusive histórico de atuação
técnica qualificada junto ao NAVIRAÍPREV, e à necessidade de continuidade jurídica institucional,
conclui-se pela vantaiosidade econômica e adequaÉo técnica da contratação direta, nos termos
do art. 74, III e art. 75, II da Lei na 74.133/2021,.

5. DescriÉo da solução como um todo

A solução proposta consiste na prestação de serviços advocaícios especializados, abrangendo
assessoria e consultoria jurÍdica integral e contínua ao NAVIRAíPREV, com foco exclusivo em
matérias previdenciárias e administrativas vinculadas ao Regime Próprio de Preüdência Social
(RPPS). O profissional contratado atuará de forma preventiva, consultiva e contenciosâ, assegurando
a interpretação e aplicação correta das normas legais e regulamentares, suporte técnico-iurídico a

processos administrativos, elaboração de pareceres, peças processuais, manifestações técnicas,
acompanhamento de demandas judiciais e administrativas, e orientação institucional na gestão

previdenciária. A integração da solução compreende atuação permanente junto à Diretoria Execufiva,

Conselho Administrativo e demais setores do Insüruto, bem como interlocução com órgãos de
controle, tribunais, auditorias, Ministério Público, Poder fudiciário e Ministério da Previdência Social.

0s principâis componentes da solução incluem: suporte técnico-jurídico especializado em RPPS;

análise normativa e legislação aplicável; defesa judicial e administrativa; acompanhamento
processual; emissão de pareceres e orientaçôes iurídicas; participaçào em reuniões e sessões

deliberarivas quando necessário; e proposição de medidas de prevenção de riscos jurídicos e

previdenciários. Serão observados prazos processuais, normativos e regulamentares, preservando a

legalidade, a segurança jurÍdica e o equilíbrio institucional do regime previdenciário. A prestaçào dos
serviços ocorrerá de forma presencial e remota, com comunicação eletrônica, emissão periÓdica de

relatórios de atividades e disponibilidade para atendimento às demandas emergenciais relevantes.

Do ponto de vista funcional e operacional, a solução engloba: (i) atendimento jurídico contÍnuo; (ii)
acompanhamento sistemático de alterações legislativas e normaüvas; (iii) mânutenção e suporte à

regularidade institucional; Iiv) disponibilidade técnica para consultas formais e informais; e (v)
manutenção do histórico jurídico e organizacional, preservando a memória técnica do RPPS. Não se

exige manutençâo ou assistência técnica de equipamentos, considerando que o objeto se refere à

prestação intelectual especializada, mas requer, para sua plena efetividade, disponibilidade técnica
permanente, integração com os sistemas eletrônicos processuais e administrativos aplicáveis e

observância das normas de govern compliance da Administraçào Pública. A soluçào garante

E-màil: n.iYiraiprevao)nnvrraipre!.rns.gov.br s/e
F-AV, AMÉLIA FUKUDA, - FONE 67- 3461 2999- CEP 79.947-128 NAVIRAí-MS C.N.P 350/0001-64



035

€k'êYnlA ]/lã?,&Fffff,l' €â
PREUIOÉ C|â SOê|AL OOS §EnrrrOORES PÚELICOS 00 fralMrclPro DE NAV/RAl-frr§

alinhamento entre eficiência, economicidade e continuidade jurídicâ essencial ao adequado
funcionamento do unvtnaÍPRev.

6. Justificativas para o não parcelamento da solução

A contratação não será parcelada, considerando que, embora seja tecnicamente possível fracionar
atividades iurídicas consultivas e contenciosas, tal divisão não se mostra economicamente vanta,osa
nem eficiente sob a ótica da gestâo contratual, uma vez que acârretaria perda de integração técnica,
aumento de custos administrativos, necessidade de coordenaÇào entre múltiplos prestadores e risco
elevado de inconsistências nas orientações jurÍdicas e na condução das demandas previdenciárias. A
natureza contínua e estrâtégica dos serviços advocatícios especÍficos para RPPS exige alinhamento
técnico único e conhecimento institucional consolidado, o que se perderia com a fragmentação da
contratação. Ademais, a diüsâo da soluçâo nâo ampliaria significativamente a compeütiüdade do
mercado, dada a especiâlidade do objeto e a ausência de pluralidade de profissionâis com expertise
equivafente, conforme autoriza o inciso II do arL 47 e o inciso Vlll do §1q do art. 18 da Lei ne

14.133/2021, bem como o inciso V do art.40 da mesma Lei e a Súmula 247 do TCU. Dessa forma, a

consolidação da contratâçâo em único prestador revela-se medida técnica e economicamente mais
adequada, garantindo eficiência, segurança jurídica, continuidade administrativa e economicidade.

7. Demonstr'ativo dos resultados pretendidos

A contratação visa âssegurar resultados jurídicos e administrativos tângíveis e mensuráveis, com
foco na economicidade, na eficiência e no aprimoramento da gestâo previdenciária. Espera-se, como
resultado principal, a conlinuidade e o fortalecimento da segurança jurídica das açôes do
NAVIRÁÍPREV, prevenindo litígios, reduzindo riscos jurídicos e evitando despesas desnecessárias
com demandas judiciais ou administrativas decorrentes de equivocos normativos ou procedimenLais.

Do ponto de vista econômico e de otimização de recursos, a contratação proporciona: (il melhor
aproveitamento dos recursos humanos internos, que poderão concentrar-se em atividades de gestão
previdenciáriâ, reduzindo a necessidade de esforços operacionais para interpretar ou solucionar
questões jurídicas complexas; (iiJ diminuição de custos associados à capacitação continuada em
temas jurídicos altamente especializados, uma vez que o conhecimento técnico é aportado pelo
profissional contratado; e [iiiJ redução de gastos futuros com ações judiciais, passivos
previdenciários e eventuais penalidades decorrentes de incorreções legais ou procedimentais.

Além disso, ao assegurar atendimento jurídico qualificado e especializado em RPPS, a contratâção
contribui para decisões administrativas mais precisas, agilidade na resposta às demandas
institucionais, integração efetiva com órgâos de controle e mitigação de riscos previdenciários e

nnanceiros. Dessa forma, a contratação promove o melhor aproveitamento dos recursos públicos,
garantindo eficiência, sustentabilidade e proteção do patrimônio previdenciário do Municipio de
Naviraí/MS.

8. Estimativa do Valor da ConEatação

A estimativa do valor da contratação foi elaborada considerando o levantamento de mercado
realizado, com base em contrataçôes similares de serviços advocatícios especializados em Regimes
Próprios de Previdência Social (RPPS) no Estado de Mato Grosso do Sul e referências disponíveis no
PNCP, além do histórico contratual da própria NAvIRAÍPREV, conforme anexos a este ETP.

Foram considerados os seguintes val re rencla

.hr 6/e
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A média dos valores de mercado pesquisados [exceto histórico interno) resulta em
aproximadamente: {90.000 + 159.517,01 + t62.000)/(3} = R$ 137.839,01

Comparativamente, o valor proposto de R$ 78.000,00 representa aproximadamente 43o/o abaixo da

média de mercado, evidenciando significativâ vantajosidade econÔmica.

AIém disso, verifica-se que a evolução do valor em relação ao contrato anterior (R$ 70.310,04) reflete
atualização proporcional e razoável, mantendo equilíbrio frente à inflação acumulada e ao

crescimento do nível de complexidade normativa previdenciária recente, sem prejuÍzo à

economicidade exigida pela Administração Pública.

Diante das referências apresentadas e da análise comparativa, fixa-se como estimativa de valor
anual para a contratação o montante de RS 78.000,00 (setenta e oito mil reais), correspondente
a R$ 6.500,00 mensais, demonstrando perfeitamente a compatibilidade com o mercado, a

vantaiosidade e a razoabilidade da proposta para atendimento das necessidades do NAVTRÁíPREV.

Assim, a estimativâ de preço encontra-se tecnicamente fundamentada, economicamente
vantáiosa e alinhada aos principios da eficiência, economicidade e razoabilidade preüstos na
Lei f 14.733 /ZOZL.

9. Impacto Orçamenrário

A despesa correrá à conta da dotâção orçamentária do NAVTRÂÍPREV destjnada à serviços de

terceiros de pessoa física, com a seguinte rubrica: 09.00L.09.272 03012.1,1,5'33-90-36.06

10. Fundamentação Legal

m 7 /e

Fonte / Contrataçâo

Proposta atual - Dr. Elço Brasil Pavão de

Arruda

último conrrâto - NAVIRAÍPREv (Dr
Elçol

Instituto de Previdência de lardim/MS
IPNCP]

PREVINA - Nova Andradina/MS

Câmara de Paranaíba/MS IPNCP)

ObservaÉo

Valor ofertado para vigência
contratual

Vigência anterior

Registro PNCP

Contrato vigente

Registro PNCP

Valor Anual

R$ 78.000,00

R$ 70.310.04

R$ 90.000,00

R$ 159.517,01

R$ 162.000,00
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A presente contratação direta encontra amparo legal no arl 74, inciso Ul, da Lei Federal nq 14.133,
de 1q de abril de 2021, que prevê a inexigibilidade de licitaÉo quando houver inúabilidade de
competição, notadamente para;

"sentíços técnicos especíalizodos de natureza predominantemente intelectual, com
profrssionaís ou empresas de notória especializaçdo, vedodo a inexigibilidade paro
servíços de publicidade e divulgaçdo."
(arL 74, Ill, Lei 74.133 lZOZll

0s serviços a serem contratados consistem na prestaÉo de serviços advocatícios especializados,
voltados ao atendimento das demandas jurídicas do Regime Próprio de Previdência Social do
Município de NaviraÍ/MS - NAVIRAÍPREV, envolvendo consultoria e assesso a jurídica contínua,
representação judicial e extraiudicial, bem como atuação estratégica perante Tribunais, órgãos de
controle externo e Ministério da Previdência Social.

Trata-se de serviço técnico especializado de natureza intelectual, se enquadrando no rol
exemplificativo do art.75, inciso II, da Lei na L+.133/202L, que considera atividades de consultoria e

assessoramento jurídico como serviços técnicos especializados.

A notória especialização do profissional contratado resta devidamente demonsfrada por meio da
documentação apresentada, atendendo ao §1q do arL 74 da Lei nq 74.133/2021, que estâbelece que;

"Consídera-se de notória especializaçao o profissionol ou empreso cujo conceito no
campo de sua especialidade decorcq de desempenho anteríor, estudos, experiênciq,
publícações, organízoçdo, oparelhamento, equipe técntco ou de outros requisitos
relacionados às suos atividodes, que permtta inÍerír que o seu trabolho é essencíal e

indiscutívelmente o mais odequodo à plend satísfaçdo do objeto do controto."

Ademais, o art.3q-A do Estatuto da Advocacia (Lei na 8.906/94), com redação dada pela Lei nq

74.039 /2020, reconhece expressamente a natureza técnica e singular dos serviços advocatícios,
reforçândo a inviabilidade de competição para sua contratação:

"A qdvocqcia é serviço técnico e síngular, exercido com liherdade e independência, e

co n sti tui ativi do d e privo tivo dos o dvogodos."

Desta forma, restam preenchidos os requisitos legais para a inexi8ibilidade de licitação, por se

tratar de contratação em que a competição é inüável, diante da natureza intelectual do serviço e da

notória especialização do profissional contratado, respeitando-se os princÍpios da legalidade,
eficiência, interesse público e economicidade.

Ressalta-se, ainda, que a conrrataçào enconrra respaldo nos princípios da Administração Pública
previstos no art 5q da Lei ne L4.133 /2021 e no arL 37 da Constituição Federal.

11. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da conb:ataÉo para o atendimento da

necessidade a que se desüna

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação demonstra-se relevante por viabilizar a

prestação de serviços essenciais à comunidade de segurados e beneficiários do Regime Próprio de
Preüdência Social, assegurando eficiência âdminisrrativa e suporte adequado às atiüdades

[-mail, nÀ!]ra!!re!@!!![!]! !ls_.ca!,.b-t g / 9
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institucionâis. A escolha da solução, alinhada ao planejamento estratégico e prevista no Plano de

Contratâções Anual, representa a alternativa mais vantajosa, pois harmoniza aspectos técnicos e

econômicos, preserva a economicidade e garante a eíetividade no atendimento da demanda, em

consonância com os princípios da Lei ne 74.733/202-1.

Elaborado por

sa de Arauio Sts'a

Ass. Adm da NAVIRAÍPREV

De acordo

Mois Be nlof
Ordenad

(Conforme D t /2024)

Fl mâ :!Àtrai!Ic!@r!a! I 9/9
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Diário oflclal No 3728 Segunda-Íeira, 02 dê dezembro de 2024 .*.-.. é*Io"gá§.^u,j-*"*" 

".*..O -ritular da Órgâc da AdE'rinistração TributáÍià l'lunicipal responsável pelo ITR, nos termos do artlgo 23, 5 1o, inciso
Il, do Dec.cto no t-0.235i?2, (om redaçào dada pelas Leis no 11.941/2009 e no 11.19612005, e teido em vista o
disposto na Lei no 11,250/2005, INTIMA o[s] sujertoLsl passivc[s] abàrxo relécionaCoIs], a comparecerLem.j, ern dia
Útrl, no hoíáío normal de àlenCrmento, à sede da admrnrstrêção trillutária deste rnu.!cipio pa.a tomar crênciô daIs]
flctiFcêÉo[ões] dê Lançarnento IITR] a seguir identificadaIs].
Em caso de não compareemcnro do sujerto passivo ou seu rcpresentante legal, consrderar-se-á feita a intrmôção no 150
ldecimo qurnto] óia após a pubLcaçâo deste Edital.
Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / R.rào Soci.t cpF CtIP.l
B I,r EvÊBF:\ôtf:Ê\ÍOs : pÀRI:tpÀCÕES EITiESÀR,a.TlA 0:85á.881/Cn0l'e6 9:l-r./coc li 2074

iPACN€5 EVPÊE t2 /21:Áh Àl FvPiEa\olr/E\ros ! PÂFri
rr ,,! ruPÂE:1D I. E\;Íars ,]E5 EMPR

qiÂt5.1D4.
Â_AI5 _ilA t -1 /2)1Á

Titular do Orgão da AdministraÉo Tributária Municipal responsável pelo fÍR
Ion're: Ana paula Rodrigues da Silva Matricula: 20

C.rrgô,/Poíariê de Nomeação no: Gerente de Receita / 20

Dàii ce êfrx.çãc: 29/Lll2024
'-'âla ce desaFrxeçêo I 16/72/2024

llatera enviada por CLAUDIA AYAKC TAIRA i'IEDEjRCS

CAMÂRA MUNICIPÁL DE NAVI R,ÂÍ

FROCESSO ADMI|{ISTRATM No 016/2024 DISPENSA ELEÍROHItA No OOtl2024 EXTRÁTO DO
CoNTRÂTO No OO5/ 2024

PROCESSO ADMINISTRÁTIVO NO O 16/ 2O24
DISPENSA ELETRO ICÂ No OO1/2024
EXÍRATO DO CONTRATO No OO5/2024

PARTES ; CÂMARA I'IUNJCIPAL f,i NAVIRÀÍ.F]S

GtJ ILH ERM E DA SíLVA

OBJETO., ÂQUISIçÃO DE i,IÂTERIAL DE CONSUMO PARÂ REPOR O ESTOQUE DÂ CÂI.{ARA ITIUNICIPÂL DE
NAVIRÂI-MS que restrlLoü vencedorà pa.á o ltein 1O 3 erncresa GUILHERHE DA sILVA.
AMPARO LEGAL: Lei Feieral .a Ir, L33tl02i, ce inmeiro de abril ce 2021, eín iotal .onfJrmicade com as r€soluaões
ccsiê casa dc lers.
VALOR TOTAL : Rg 7.59OiOO (Sete mrl e qrJ nhentos e iclenta !'eô,s).

PRÂZO : l2 Íreses
DOTAçõES :

O2.PODER LEGISLÂTIVO
02.o1 - cÂt4ARÂ I'tUNICTPAL
O1.031.O 1Ol.2,OO I.OOO - Operacional ização das Atiyidades Administraüvâs
3.3.9O.3O.OO.OOOO - Material dê Consumo
3.3.9O.3O.O7,OOOO - Gêneros de Âlimêntação: itens 1O

Na,.,iraí-MS. 29 de novembrc Ce 2ú24.

ASSINAM iEdcrson Dut:ô
Errrlherire ca Stlva

iqatéria envrêdê pcr SIDNE.I VIEIRA DO CARMC

NAVIRAIPREV
EXTRÁTO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRÂTO Í{O OlO/2020 - DISPENSA POR INEXIGIBILIDADE

OOLI2O2O - PROCESSO ÂDITIINISTRATM Í{o 011/2O2O
Contratante: Previdênciü Sccral oos ServrdorÊs Publ,cos do Fluricipro de NaviraÍf15 - NAVIRÂiPREV

contratada: ELÇo BRASTL pAVÂo oe naeuon cpF 139.113.281-49
Obieto: Constitui objeto do presente ÍerÍno Adilivo a alleração da Cláusúla Quàrtã - Do Valor e Cond,çôes dê Pagarr,enio
c Quinta - Dc Prazo, confôrme solicltaçâc êprese.tacê, beír como de accrdo ccm c Parecer juridicc.

ÂlteraÉo Contratual: O valor qlooàl doe se'vrços sra co.'ltrarêdos passa à vigcrar ACRESCIDO de Ri 7O.31O,O4 (
setentamilrtrezentosedezreaisequatrocentavos),drrtaiCaselnl2(doz€)parcelàsjq,JarsdeR$5.A59,17
( cincE n:11, o tocentos e ar.qLrenta e ncve reais e ceTessete ce.ta!cs I peí3?en,jc o \,ôlcr tclal co.trêtuel em R$
314,991124 (trezentos e quatorze mil, novecentos e doyenta e um reais e vinte quatro centayos ).
,- p.azs de.. cÊnca ac Cciilralo seiô tcÍesciiio 3É 12 r.arrel ,..eses, ao.taCcs a partrr de O2ll2l7o24 ete o dr3
07 / L2/ ZO2s .

Fundamentação legôl: AÊlgr 57. rnirsê Il c ônrqú 55 Ca Lêi Federal Fc 6,556/,i991.
._.,r i .rj ; ^r-...._ :-,r(il_j!, +gÍ)
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oiário oÍícial No 3728 segunda.feka, 02 de dêzêmbro de 2024 ... .,,*.*.o,.#.,d§o91íá§*9k .**,*
Àssinam: l4oisés Bento da Silva Júnior, Direto.'P.esidente e Orcjenador de Despeses, conioime Decreto n0 6 7i2A2 4
(prrlê contmtante) e Elçc Brasll Pdvão de Arrsda {?ela Côniratada)
Datar 29 d€ novembro de 2O2 4 .

I'lateria enviadã por ÊR1CA BARBOSÂ DE ARAUIO STRÁDÂ

CAMARÂ MUI{ICIPAL DE Í{AVIRAi
PROCESSO ADíINISTRÂTIVO NO O12l2024 PREGÁO PRÊSENCIAL Í{Ô OOl/2024 GXTRATO DO COTITRATO

t{o004/2024
pRocEsso ÂDMrt{rsrRÀTrvo No o12/2024

PRÊGÃO PRESET{CIÂL o OO1./2(,24
EXTRATO DO COHTRATO NOOO4/2O24

PARTES I CÀHARA I.IUI'IJCIPAL }Ê NAVIRAi.MS
RÂf:O CU-:LJR4 DE \AVIFÀi LIDÂ - EP'

OBJgTO COÍ{TN.ATAçÃO DE E]'IPRESA PARÂ PRESTÁçÃO DE SERVIçO DE RAOIODIFUSÃO SONORA EM
rREQyÉNCIA MODULÂDA, COM QUALIDÂDE OE SOr,t ESTEREO pARÁ TRANSMISSAO DÂS SESSOES sEt'tANArS
DA cÀMARÂ t,IUNICIPAL.Ao VtÚo" PARÂ ToOO MUNICÍPIO DE NAVIRÂi.MS
ÀMPARO LEGAL: Lei Federal i4.133,/2021, ResoluçãÕ OOB/2O24, desla Casa de Lels e demâis FÉrt,nentes a i'YrôtéÍià.

VALOR T§TÂL ES]II,IADO: R§ 98..1Ê0,tiO íncventa e oitÕ mil e quatrocentôs ;-s6i5), pa!a presta5ão dos serviços peio
p.iriüdÕ de 12 idoze) .nesês- PRÂZO :291!L!J024, encerrêmentc ?gri1ljZC25, prcrrogável na forma dc êrt. 1C7 da

Lí:i I1o14.133,/2021.

\- DoraçÃo:
O2.PODER LEGISLÂTIVO
O2.01 - CÂ}íARA MUfiICIPÀL
o1.O31,O1O1.2.oo1.oOO - Operacionalizãção da5 ÂtividadeE Àdministrativa5
3.3,9{r.39.OO,OoOo - oütrôs Ssíviços de Terceiros - Pêssoa f,uridica.
:,1,§C.39.Sç.0000 - 0ulíüs 5€i'viccs de terceirÕ5 - PÊs§ôa .luridirê

tlavirêrl4s, 29 de nove.nbrc de 2ü2{.

ÂSSIHÀtl i Ederion DLtÊ
En]iliê E!ô Fljiustim3

l{atÉria envradô Eor SIDNaMEIRA DO CARFIO

GERENCIÀ DE ADr'lllYIsTÊ.AçÀo
PORTARIA N.(, 493, DI 28 DÊ NOVEMBRO DE 2024.

a)ió;'teiêr, J pejiCr, ã servidôra Âna Paulã Catalâno Netc dc côígo d€ provimento efetivo ê do carEo em lorr.rs;âc que
c:üpa, e dei outÊs provrdêncrà:,

À FRÊF€rÍÂ MUNICIPAL DE NÂVÍRÂi, ESTADO DE ttATO GROSSO DO SUL, Jlc Llra) de :uâs atriiruições leqàis,
. - ''1.,."c .: :'- )ç 9í,. :í si Jl. àl 1ed n J:l -t C'':.:,' ..'1l'/' '(i :

Consideranda riue ô se'vldgrn oedi! exÔperàçà,J paíd toirai'posse fm Nuir-c aergc de píôvrmenit eíeli!./o do f'lir.lcipii)
;c l',Jêr lrui

RESOLVE:
ArL to Eronerar , a pÊdrio, a servidoía Ànã PaUla Catalano ilêto , :nat.i.Jlã 4.6 7§00-C do ca.go C€ píovrmentc
Éielli,o Ce i4eCicts VêtÊainárla e do (a.gô dê provimÊn:c em aôn:igsãú d! Gêrêntê de Njcleo dê À9ícuttuaa e ?ecuária,
Iie.tencente ao Quadro ca PleieiluÍa Munrcigê1, €om efeitos à contar dê 1o de dezambro d€ zoz4.
ÀrL 20 Fica .evogãoê em s€! i...ieiro tÊo. a Po{ariê n-e.134 d: .:,Q de Jrnh.r de 2019.

Art, 30 Esi; ?:{aÍ,ã exi.} ÊíÍ rigôr ne data CÊ sre }lblrcaÇôo ê..atr àfiliçàc jc qradrc de ãvlso§ de Pí€ieli,.]rà,

iJa.ni.ai - tlS. 28 ic novtrr3.o Ce 2il],t.
RHAIZÂ RÉ]ÀHE NEII{E DE IIIÁTOS

Prefeita
Maféi'ia enviadts por LÂiiRÂ Ê14ÍLy DE ASSIS KLEIN

GÉRÉ}ICIA DE ADMIUISTRÂçÃO
PORTARIÂ N.O 494, DE 2E DE IIOVEMBRO OÊ 2044,

Côr.ece Erati5côÇa, ao servrdor ocüpôj-,ae de cargo de provineotâ elrr comrssàc qJe .r1eoc,one. É ca lutràs prcviCêBcias,

Â FREFEITA !4UNICIPAL D€ t{AVIRÂi, ESTADO DE EATO GROSSO DO sUL , no uso de suas atrrbuiçiies legars,

cam f..rl.re nc artigo 95, ror]sc 11, alínea "a" dd Lel Orgánlca cú M,.rnlriÊic, c/Ç o aÍtigo 10 dà Lei Ctmplemenlar r.c 0::
ie 7-9 de Cezembío de 200il, e

RÉSOLVÊ:
Ãrt. 10 Concedêr gratríi.ação, ao servrdor Carlos Henrique Rib,eiro de Limã . rnatri.!la ..t 34743l,'1, oc'-canle

1r,r.'r.;-..ri.ln)1.-.-,Lrr;!s,,'. .181
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Ato que autoriza a Contratação Direta no 7/2025

VALOR TOÍÂL ESTIMADO DACOMPRA

iS -rô2 Ct,L'Li4

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

.:- . .:.r-:, -::aa') :2 'a? /442,

Local: ?:rêr,.r]l):,'M3 órgão: CÀi.4AaA MUNIC PAI- DE PÀRAN.,'.13Á

Unidade compradorar 2 CAI'4ARA MUNICIPAL DE PARANAIBA r\'4S

l"todalidade da contrataçãor ''Êx.a o:i clace Ampaío legati '-. i4'.33/ 2a2i At.: 71 lli c

Tipol Âto que autorrza a Contraiacáo Direta Modo de disputai Nãc se aDi c:l Registro de prêçoi \ão

Fonte orçamentária: Não i!1ic,rr-tada

Dàta de divutgaçáo no PNCP.72/ A8/ 2O2a Situaçãor D,,.'ulEadi nc P\CP

ld contrataçáo PNCP: O3ô29:t4OCC17B 1 ôOOC-:..,'2C23 Fonte: Fror'riri SoÍ[,./ére

Objetor

ar-,1ir:i-rÇ:o oc -ôsc:i:oí a c9 Âcirccaa ê ts3stcs Ci-iros i l!râ ..i) À.ivog=aos /\ssocracics Ci'lP- J6 741C3ô /COai 99 oa.a

i-irs::a!:c ce Sa.r -r ccs laci acs eirec,aiil3dolr de a:sesso,ll lr,nd aa pâia aterlde: 35 cie.!'3acas r'a c-iestàc .r-tir!c-l c.r

_w
= §ra DoÍt"t \açaÍLoê-cor!êE(óps PLrorr(ês Q

'-l:).:ia:aaar1 ::o e:ar:cr c ce ÂC,,ca3c:: 3asiot a:arcs & D,.ri] : b|iaivoÇ3ics Âsscc acitr: C\Dr a)3 ,;ô1034 ,'aOCl 9! 3a.-:

, :-:la,:ão ci :,.--r ., CcS :eCr^ ','.:,< C:pec ai;laclos al! alsCSSof ra lLIr(l ca pã!-.-. .:i 'd'-r rs C€ 'rlaC l l n i C': l::,. ilL,C. a.:r C r'

,-. .:--r: vir I crDn C. Paí.r.ii D,r-f,/S c.,l fulcro n. ;:1.74 l.ç. ci L.-â F€rderôln 14i33/2ieLê l.deí.ilr. iaA3trl2A2a

tr5 ia2 L)aô CO

Itens Arquivos Contratos/Empen hos Histórico

-aÍa - ,?

( Vottar

Vator unitário êstimado

w
YÁ
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Ato que autoriza a Contratação Direta n" 7/2025
â > r::.=.:

J ta:.t.,r .:ttiti-,-Ç41. 22.')5 /aa2:

Locati iâ.{lrinlt'lS Órgão: INS-l illTC DE PRE\,'|DENC1Ê SCCIAL DCS SERVIDORES lvlUNlClPAL trE JAat--li"r-MS

Unidade compradora: 7 - INSTITUTC DE PREVIDENCiA DE iARDIM

Modatidade da contratação: lne;<ig biiiJade Amparo [€gat] .e: \a133,'2c2" Att- 74 1tl c

Tipor .iio que auiorza a Conliatacác Diista Modo de disputal Não se apircâ Registro dê preço: Nào

q

ld contratação PNCPT C224632AOOA118-i-OOOCO1,"2O25 Fonte: Fiorill! S.ft\'74!-ê

Objeto:

- Cont!.alaÇão de serv!Ços'iecnicos juriciico adminislrativo especifrco em ReEime Próprio Ce Previdênc a SociaL. para atender as

clemandas do IPJ

lnformação comptementaí:

Cs serv,Qos ê s,oren-t p.resiâaics t-Âr'it por fim conlrib|,il. soilrêeiâr'eira para o desenvoiv mer-rlc oieno e espe.râllra.lc C3s

Ír icoes Co l.sl:i,,iic en , u.. an t btente efii clue selrs !-ler. cros sqalr Colacics de apo o jü!'íclcc paÍ a c rnelhor cieselncerr ho

ria:itiaào Á sc:,qcacJ? ae êci.'aEaCcs torá pc. irgiocciogiô aralisÊ ale.o.ocEsscs ê eP'ssáo ala DlreaS: Ieo'csan:;cáo cc

l:.sii:Jio d9 p!c\:iaê^c,e Sca ãi üos Serv dorss l.liji.icipais ce -ardtr't-l?j en. denardas j:l.l:ciais prc90. solrcões iuricllc.ls Ç

iaai-lcas icsc,t'lpennatqo : i-rÇãc de alrxiliãr e cíier.te!- :3 3al!ipes nês oxecuçÓes cios s,,'r'.,içc: aoiêiloaraaia n:

r.i!ii:.:aÇáo cle ri.crcs ntoceics e n'etodos aen: corac í-:3i!zâiclc tíeinarnento i.Ci'Jicju;i e ern ecLripe.

ffi Po.tut Nu. onul d. cont.utuçótt Públitu'

VÁLOR TOTAL ESTIMADO DACOMPRÁ

RS SGCC' C'

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

KS 3C,COO JC

\- ltens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número DescriÇão Guãntidade -

ca \ra/i-ÉaÀc D E sERvlçcs
].:N1C'S,I-IR]DJCC A'I,1IN]ST?i,i.iVC

=SPi';iC' EI,1A:GII'1E PRCPRIO D'
,REV]DÊ\clÁ sccr;\L PARÁ iJENtEÊ
ÂS DF:JÀ\'ÂS DC i?J

( Voltar

Va[or unitário estímado

R5 75aô CO

M
wa
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Ét NSTITWO DE PREYIDÉ:NCU SOCULDOS SERYIDARES

MWICIPÁIS DE NOYÁ ÁNDRÁDNA. MS

TERMO ADITIVO N9 OO1/2025 AO CONTBATON9O12I2O24
PRORROGAÇÃO DE PRAZO E REAJUSTE DE VALOR

Pelo presente instrumento, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES MUNICIPAIS DE NOVA ANDRADINA - PREVINA, autarquia municipal

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ ne. 1 5.358.498/0001 -36, com

endereço à Av. Eurico Soares Andrade, ne. 1770, Nova Andradina/MS, neste ato

representado(a) por sua Diretora Presidente, Sra. ADRIANA RODRIGUES PIMENTA'

aqui doravante denominado(a) simplesmente CONTRATANTE,

e de outro lado a empresa ADEMIR DE OLIVEIRA & ADVOGADOS ASSOCIADOS SS,

devidamente inscrita no CNPJ sob o ne 32.231 .90210001-25, com endereço à Rua 26

de Agosto no 1 14 - centro - na cidade de Campo Grande - MS, nesÍe ato representada

por seu sócio DR. ADEMIR DE OLIVEIRA, advogado, doravante denominado(a)

CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao

Contrato ne 01212024, que será regido pelas cláusulas e condições seguintes:

l- DO AMPARO LEGAL: O presente Termo Aditivo encontra amparo legal no Art. 107

daLei Federal ne 14.133, de ledeabril de2021 (quetratada prorrogação de contratos

de serviços contínuos), bem como nos Arts.92, inciso V (pagamento e reajuste), e 92,

inciso Vll (modelo de gestão), todos da mesma Lei ne 14.13312O21, e ainda, em

conformidade com o disposlo na Cláusula Sétima do Contrato original, que prevê o

reajuste para a manutenção do equilíbrio econômicoJinanceiro.

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem

por objeto a prorrogaçáo do prazo de vigência do Contrato ne 01212024 por igual

período, bem como o reajuste do valor contratual, a fim de asseguÍar o equilíbrio

econômico{inanceiro original do contrato e a continuidade da prestação dos serviços

Técnicos Jurídico Administrativo, específicos em Regime Próprio de Previdência Social,

conforme originalmente pactuado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo de vigência do

Contrato ne 01212024 por mais 12 (doze) meses, tendo seu início em 09 de outubro de

2025 e término previsto para 08 de outubro de 2026.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE E DO VALOR:

3.1. O valor do presente Contrato será reajustado com base na variaçáo do índice oÍicial

de inÍlação IPCA/IBGE acumulado no período de 10 de setembro de 2024 (dala do

orçamento estimado) até a data-base de referência para este aditivo.

3.2. O percentual de reajuste apurado, com base no índice IPCÁ/IBGE para o período

supÍacitado, corresponde a 4,6700 "k.

RUA SENÁDOR AURO SOÁRES DE MOURÀ ÁNDRLIDE, 1t 59 - BÁIRRO CÁPILE ' CEP: 79.750-047

TELEFONES : (67) 3,U l' 1 I E7 - prcsi.lerrci4@.ptet'ina.ms.gov'bt
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NSTITIITO DE PREYNENCA SOCUL DOS SE,RYIDORES

MWICTPÀ$ DE NOYÁ ÁNDRÁDNA. MS

3.3. Em decorrência do reajuste aplicado, o valor mensal atualizado do contrato, que

era de R$ 12.700,00 (doze mil e setecentos reais), passa a ser de R$ 13.293,08 (treze

mil, duzentos e noventa e três reais e oito centavos), a ser pago em parcelas mensais

e sucessivas.

3.4. O valor total estimado do contrato para o período de 09 de outubro de 2025 a 0B

de outubro de 2026 passa a ser de R$ 159.5í7,01 (cento e cinquenta e nove mil,

quinhentos e dezessete reais e um centavo), correspondente ao novo valor mensal

multiplicado por 12 (doze) meses.

CLÁUSULA oUARTA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes

da execuçáo do presente Termo Aditivo correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária do PREVINA para o exercício de 2025 e 2026 (ou que as substituírem):

3.3.90.35.00.00.00.00 - Serviços de Consultoria.

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas todas as demais

cláusulas e condições do Contrato ne 01212024, que não forem expressamente

alteradas por este instrumento, passando esle Primeiro Termo Aditivo a fazer parte

integrante e inseparável do contrato original para todos os efeitos legais.

cLÁusuLA sExTA - DA PUBLICIDADE: A CONTRATANTE providenciará a

publicaçáo do extrato do presente Termo Aditivo no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e no respectivo sítio oficial na lnternet, em conformidade com o art.

94 da Lei na 14J332021 e o art. 8e, §2e, da Lei ne 12.52712011.

CLÁUSULA SÉflMA - DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Nova

Andradina/MS para dirimir quaisquer dÚvidas ou litÍgios decorrentes do presente Termo

Aditivo, com renúncia expressa a qualquer outro, poÍ mais privilegiado que seja,

conÍorme Art. 92, §14 da Lei nq 14.133/2021.

E, por eslarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente Primeiro

Termo Aditivo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Nova Andradina-Ms, 08 de outubro de 2025

ú

o
q,

E

_a

Q

ô

LrJ .9

o-i
ÔE

>d

>à

d\
<É
<,õÍH

o,9

,Ed
<ll

Adriana Rodrigues Pimenta
Diretora de BeneÍícios do PREVINA

Direlora Presidente em Exercício
Decreto ne 371 0 de 2510812025

CONTRATANTE

Ademir de Oliveira
Sócio Proprietário

Ademir de Oliveira & Advogados
Associados SS
CONTRATADA
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